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Tema: Pontos problemáticos do direito do não cumprimento e modernização do direito 

das obrigações 

 

1. O direito português do não cumprimento das obrigações: visão geral 

1.1. Aspetos estruturais  

1.1.1.  O papel do conceito de prestação 

1.1.2.  O papel do conceito de impossibilidade. O não cumprimento definitivo 

1.1.3.  A mora do devedor  

1.1.4.  A mora do credor 

1.1.5.  O papel da culpa no regime do não cumprimento 

1.1.6.  O primado do cumprimento 

1.1.7.  O direito à indemnização: concatenação com os outros «remédios» e cálculo 

1.1.8.  O regime próprio dos contratos sinalagmáticos 

1.1.9.  A separação entre responsabilidade delitual e obrigacional 

1.1.10. A separação entre perturbações originárias e supervenientes 

1.1.11.  O instituto da alteração das circunstâncias 

1.2. Alguns problemas de estrutura  

1.2.1.  As limitações do conceito de prestação. O conceito de atribuição 

1.2.2.  As limitações do binómio impossibilidade/mora. O cumprimento defeituoso e a 

violação positiva do contrato 

1.2.3.  As limitações do conceito de impossibilidade 

1.2.4.  O não cumprimento em relações obrigacionais duradouras 

1.2.5.  A separação entre responsabilidades (delitual e obrigacional) e as dificuldades que 

cria (maxime, deveres de proteção) 

1.2.6.  As limitações da figura da mora do credor 

1.2.7.  A (des)localização sistemática da figura da alteração das circunstâncias, da   

2. Vias de reorganização dogmática e pedagógica 



2.1.  A compreensão do direito do não cumprimento a partir dos problemas (os três 

problemas do não cumprimento) 

2.2.   A compreensão do direito do não cumprimento a partir dos «remédios». 

3. A relevância de projetos internacionais de «harmonização» e de reformas legislativas 

estrangeiras 

3.1. Os princípios UNIDROIT 

3.2. Os Princípios de Direito Europeu dos Contratos (Principles of European Contract Law, 

PECL) 

3.3. O Projeto de Quadro Geral de Referência (Draft Common Frame of Reference, DCFR) 

3.4. A modernização do direito das obrigações alemão 

3.5. A reforma do direito das obrigações francês   

4. Pontos problemáticos do direito português do não cumprimento 

4.1. As relações obrigacionais duradouras (maxime, a resolução e denúncia) 

4.2. O cumprimento defeituoso (stricto sensu) 

4.3. A violação de deveres de proteção 

4.4. A impossibilidade originária 

4.5. A dificuldade superveniente de cumprimento 

4.6. As perturbações do «fim» do credor 

4.7. O direito «obrigacional» de retenção 

4.8. A declaração antecipada de não cumprimento e situações afins 

4.9. A indemnização por despesas inutilizadas do credor 

4.10. A mora do credor: abolição do instituto ou alargamento? 

4.11. A livre «desistência» da prestação pelo credor 

4.12. O sinal, pluralidade funcional e regime 

4.13. A «cláusula penal», pluralidade funcional e regime 
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